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Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 6 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 26/2012/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 
12 de janeiro, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que estabelece 
os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

Volvidos mais de três anos sobre a vigência do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, objeto 
de uma primeira alteração através do Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, diploma que adaptou 
à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retifica-
ção n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, e alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de de-
zembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, cumpre proceder 
à sua revisão, no sentido de conformar tal normativo com a 
evolução legislativa que entretanto se verificou, bem como 
com a jurisprudência do Tribunal Constitucional, constante 
dos seus Acórdãos n.os 256/2010 e 33/2011, que declara-
ram, com força obrigatória geral, a ilegalidade das normas 
constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, e do artigo 4.º -A 
do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de 
janeiro, na redação do artigo 2.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, normas atinentes, 
na generalidade, à possibilidade de manutenção do vínculo 
de emprego público na modalidade de nomeação, a título 
definitivo, por todos os trabalhadores que a possuíssem à 
data de 1 de janeiro de 2009.

No presente diploma contempla -se, também, a publi-
citação de recrutamentos na bolsa de emprego público da 
Madeira, cujo desenvolvimento, operação e funcionamento 
será assegurado por serviços da administração regional 
autónoma já existentes, sem qualquer aumento de despesa 
ou recurso à contratação de serviços.

Por razões de uniformidade e clareza jurídica, procede-
-se à alteração do referido Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, de forma a conformá -lo 
com os regimes de vinculação, de carreiras e de remune-
rações dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Foram cumpridos os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Por-

tuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea qq) 
do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do 
n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, 
de 24 de abril, e alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração do De-
creto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, 
de 4 de junho, que adapta à administração regional autó-
noma da Madeira a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, 
de 24 de abril, e alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, que estabelece os regimes de vincu-
lação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.

Artigo 2.º
Alteração global de referências 

à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro

Todas as referências constantes do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, consideram -se 
reportadas à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, reti-
ficada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, de 
24 de abril, e alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro

1 — Os artigos 5.º -A e 5.º -B do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, de 4 de junho, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A
[...]

1 — Sem prejuízo, designadamente, do disposto no 
título II e no capítulo IV do título IV da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, os departamentos do Governo Re-
gional aplicam um sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos, doravante designado por sistema 
centralizado de gestão, nas situações e termos previstos 
pelas respetivas orgânicas, observando o definido nos 
números seguintes.

2 — O sistema centralizado de gestão consiste na 
concentração de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público constituída por tempo indeterminado, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 170 — 3 de setembro de 2012  5065

no respetivo departamento governamental, através de 
lista nominativa, e sua posterior afetação aos órgãos e 
serviços da administração regional direta e indireta que 
o integram, com exceção das entidades públicas em-
presariais, de acordo com as necessidades verificadas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — Aos trabalhadores mantidos no sistema cen-

tralizado do respetivo departamento e ou no quadro 
interdepartamental regional governamental durante mais 
de 15 dias, consecutivos ou interpolados, sem afetação 
aos órgãos e serviços da administração regional autó-
noma da Madeira, aplica -se a Lei n.º 53/2006, de 7 de 
dezembro, alterada pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de 
fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro.

Artigo 5.º -B
[...]

1 — O recrutamento de trabalhadores para os órgãos 
e serviços da administração regional direta e indireta 
da Madeira, cuja área de recrutamento seja aberta a 
trabalhadores com relação jurídica constituída por tempo 
determinado ou determinável e a indivíduos sem rela-
ção jurídica de emprego público constituída, carece de 
autorização dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da Administração Pública e das finanças.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Na bolsa de emprego público da Madeira.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
2 — A epígrafe do artigo 8.º passa a ser «Entrada 

em vigor».
Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 3.º, 4.º, 4.º -A, 5.º, o n.º 2 do 
artigo 5.º -B, o artigo 7.º e os n.os 2 e 3 do artigo 8.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/M, 
de 4 de junho.

Artigo 5.º
Republicação

É republicado no anexo ao presente Decreto Legis-
lativo Regional, do qual faz parte integrante, o Decreto 

Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, com 
a atual redação.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 8 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma adapta à administração regional 
autónoma da Madeira a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, que estabelece os regimes de vinculação, de carreiras 
e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas.

Artigo 2.º
Publicações

Todas as referências a publicações a efetuar no Diário 
da República, constantes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, reportam -se ao Jornal Oficial da Região Autó-
noma da Madeira.

Artigo 3.º
(Revogado.)

Artigo 4.º
(Revogado.)

Artigo 4.º -A
(Revogado.)

Artigo 5.º
(Revogado.)

Artigo 5.º -A
Sistema centralizado de gestão

1 — Sem prejuízo, designadamente, do disposto no 
título II e no capítulo IV do título IV da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, os departamentos do Governo Regional 
aplicam um sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos, doravante designado por sistema centralizado 
de gestão, nas situações e termos previstos pelas respetivas 
orgânicas, observando o definido nos números seguintes.
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2 — O sistema centralizado de gestão consiste na con-
centração de trabalhadores com relação jurídica de em-
prego público constituída por tempo indeterminado, no 
respetivo departamento governamental, através de lista 
nominativa, e sua posterior afetação aos órgãos e serviços 
da administração regional direta e indireta que o inte-
gram, com exceção das entidades públicas empresariais, 
de acordo com as necessidades verificadas.

3 — A lista nominativa a que se refere o número ante-
rior é publicada na 2.ª série do Jornal Oficial da Região 
Autónoma da Madeira.

4 — A afetação dos trabalhadores constantes da lista 
nominativa referida nos números anteriores é feita através 
de despacho do respetivo membro do Governo Regional, 
comunicado aos trabalhadores e tornado público por afixa-
ção no serviço e inserção na respetiva página eletrónica.

5 — A afetação determina a integração do trabalhador no 
órgão ou serviço a que respeite, para todos os efeitos legais, 
mantendo -se em tudo o mais a respetiva situação jurídico-
-funcional, nomeadamente a modalidade de relação jurídica de 
emprego público, carreira, categoria e posição remuneratória.

6 — A afetação do trabalhador ao órgão ou serviço cessa 
com a verificação de qualquer situação de mobilidade, 
exercício de cargo em regime de comissão de serviço ou 
revisão do despacho de afetação.

7 — A previsão de necessidades de pessoal dos depar-
tamentos do Governo Regional com sistema centralizado 
de gestão é feita através dos mapas de pessoal dos respe-
tivos órgãos e serviços e neles devem constar os seguintes 
postos de trabalho:

a) Os relativos a trabalhadores que já lhes estão afetos;
b) Os referentes a trabalhadores do órgão ou serviço, 

quando o sistema centralizado de gestão do departamento 
governamental seja misto, isto é, centralizado relativamente 
a trabalhadores integrados em determinadas carreiras e des-
centralizado no que respeita a trabalhadores de carreiras ou 
corpos especiais ainda existentes, cujo conteúdo funcio-
nal respeite às atribuições do respetivo órgão ou serviço;

c) Os relativos a cargos dirigentes;
d) Os postos de trabalho referentes a relações jurídicas 

de emprego público constituídas por tempo determinado 
ou determinável;

e) Os postos de trabalho relativos a necessidades de 
recrutamento.

8 — Os mapas de pessoal devem ser acompanhados de 
informação que indique o número de postos de trabalho 
referidos na alínea a) do número anterior que podem ser 
disponibilizados para posterior afetação ou aplicação de 
medida de mobilidade geral.

9 — A proposta orçamental dos órgãos e serviços nos 
termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, deve contemplar as verbas necessárias para 
satisfazer os encargos com todos os postos de trabalho 
previstos no respetivo mapa de pessoal e com alterações de 
posicionamento remuneratório e prémios de desempenho.

10 — O recrutamento de trabalhadores para postos de 
trabalho que se encontram abrangidos pelo sistema centra-
lizado de gestão é feito para o respetivo departamento do 
Governo Regional, sendo, todavia, desde logo determinado 
no aviso de publicitação do procedimento, ou no pedido de 
utilização de reservas de recrutamento, o órgão ou serviço 
a que o trabalhador ficará afeto, através da referência ao 
respetivo mapa de pessoal onde o posto de trabalho se 
encontra previsto.

11 — Os departamentos do Governo Regional que à 
data da entrada em vigor da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, dispunham de um sistema centralizado de gestão 
de recursos humanos, através da existência de um quadro 
único, substituem o referido quadro por lista nominativa dos 
trabalhadores do departamento governamental, com relação 
jurídica de emprego público constituída por tempo inde-
terminado, que integram o sistema centralizado de gestão.

12 — A lista nominativa a que se refere o n.º 2 e o nú-
mero anterior é atualizada sempre que se verifique um 
recrutamento para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, cujo posto de tra-
balho esteja abrangido pelo sistema de gestão centralizado, 
depois de decorrido o respetivo período experimental.

13 — No caso da opção pelo sistema centralizado de 
gestão, constará dos diplomas que consagram as orgâni-
cas dos respetivos departamentos do Governo Regional a 
regulamentação da afetação, definindo, designadamente, 
as carreiras e categorias abrangidas naquele sistema, bem 
como a indicação da adoção do sistema de gestão misto, 
nos termos definidos na alínea b) do n.º 7.

14 — Aos trabalhadores mantidos no sistema centrali-
zado do respetivo departamento e ou no quadro interdepar-
tamental regional governamental durante mais de 15 dias, 
consecutivos ou interpolados, sem afetação aos órgãos e 
serviços da administração regional autónoma da Madeira, 
aplica -se a Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada 
pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

Artigo 5.º -B
Recrutamento

1 — O recrutamento de trabalhadores para os órgãos e 
serviços da administração regional direta e indireta da Ma-
deira, cuja área de recrutamento seja aberta a trabalhadores 
com relação jurídica constituída por tempo determinado 
ou determinável e a indivíduos sem relação jurídica de 
emprego público constituída, carecem de autorização dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da Admi-
nistração Pública e das finanças.

2 — (Revogado.)
3 — A publicitação dos procedimentos concursais des-

tinados ao recrutamento de trabalhadores para os órgãos e 
serviços da administração regional autónoma da Madeira 
é feita, obrigatoriamente e de forma integral, na 2.ª série 
do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, e por 
extrato, pelos seguintes meios:

a) Na página eletrónica da entidade responsável pela 
realização do concurso, a partir da data da publicação no 
Jornal Oficial;

b) Na bolsa de emprego público da Madeira.

4 — A constituição de reservas de recrutamento por 
entidade centralizada, destinada aos órgãos e serviços da 
administração regional autónoma da Madeira, será feita 
em condições a regulamentar.

Artigo 6.º
Complemento regional de remuneração

O complemento regional de remuneração mantém o 
regime de atribuição definido no Decreto Legislativo Re-
gional n.º 24/91/M, de 5 de dezembro.
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Artigo 7.º
(Revogado.)

Artigo 8.º
Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.) 

 Decreto Legislativo Regional n.º 27/2012/M

Aplica à administração regional autónoma da Madeira o regime 
de mobilidade especial entre serviços dos trabalhadores da 
Administração Pública visando o seu aproveitamento racional, 
estabelecido pela Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, e o regime 
geral de extinção, fusão e reestruturação de serviços públicos 
e de racionalização de efetivos, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro.

A Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, que estabeleceu 
o regime comum de mobilidade entre serviços dos então 
designados funcionários e agentes da Administração Pú-
blica, foi adaptada à administração regional autónoma e 
à administração local sedeada na Região pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2008/M, de 27 de março, no 
que concerne ao regime de mobilidade geral entre servi-
ços. Com efeito, no ano de 2008, foi também publicada 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que estabeleceu 
os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, razão 
pela qual se apresenta como necessária a conformação 
com o disposto na referida lei, procedendo -se, para tanto, à 
revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2008/M, 
de 27 de março.

Volvidos mais de quatro anos, o cenário no qual são 
desenvolvidas as diversas atividades da Administração 
Pública apresenta -se radicalmente diferente, tendo em 
conta, designadamente, as graves restrições de caráter 
orçamental que são impostas aos serviços e organismos.

Assim, porque uma gestão eficaz e eficiente dos recur-
sos humanos se impõe cada vez mais, importa acolher no 
ordenamento jurídico regional o regime de mobilidade 
especial, previsto pela mencionada Lei n.º 53/2006, de 7 
de dezembro, bem como o regime geral de extinção, fusão 
e reestruturação de serviços públicos e de racionalização 
de efetivos, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro, no sentido de dotar os serviços e orga-
nismos da administração regional autónoma da Madeira 
de instrumentos que lhes permitam fazer face a situações 
de extinção, fusão, reestruturação ou racionalização de 
efetivos.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º, ambos da Constituição 
da República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º 
e alínea nn) do artigo 40.º e n.º 1 do artigo 41.º, ambos do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, e do n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 53/2006, 

de 7 de dezembro, alterada pelas Leis n.os 11/2008, de 20 
de fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objeto

1 — A mobilidade especial e as disposições finais e tran-
sitórias, constantes dos capítulos III e IV, respetivamente, 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, aplicam -se 
à administração regional autónoma da Madeira, com as 
especificidades vertidas no presente diploma.

2 — O regime geral de extinção, fusão e reestrutura-
ção de serviços públicos e de racionalização de efetivos 
do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, aplica -se 
à administração regional autónoma da Madeira, com as 
adaptações constantes do presente diploma.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A mobilidade especial e as disposições finais e 
transitórias, constantes dos capítulos III e IV, respetiva-
mente, da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas 
Leis n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, aplicam -se a 
todos os serviços e organismos da administração regional 
direta e indireta da Região Autónoma da Madeira, com 
exceção das entidades públicas empresariais.

2 — O regime geral de extinção, fusão e reestruturação 
de serviços públicos e de racionalização de efetivos, esta-
belecido pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, 
aplica -se a todos os serviços e organismos da administração 
regional direta e indireta da Região Autónoma da Ma-
deira, com exceção das entidades públicas empresariais.

CAPÍTULO II

Gestão do pessoal em situação de mobilidade especial

Artigo 3.º
Afetação

O pessoal em situação de mobilidade especial é afeto 
ao Quadro Interdepartamental Regional.

Artigo 4.º
Entidade regional gestora da mobilidade

1 — A entidade regional gestora da mobilidade é defi-
nida, de entre os serviços já existentes na administração 
regional autónoma da Madeira, mediante decreto regula-
mentar regional que estabeleça as respetivas atribuições 
e competências nesta área de atividade, bem como os de-
veres de colaboração que incumbem aos demais serviços.

2 — As competências atribuídas às secretarias -gerais 
ou departamento governamental de recursos humanos na 
Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 64 -A/2008, de 31 de dezem-




